
Psico-USF
 Este é um artig publicadg em acessg abertg sgb uma licença Creatie Cgmmgns. 

Fgnte: htp://www.scielg.br/scielg.php?script=sci_arteet&pid=S1413-
82712017000100075&lni=en&nrm=isg. Acessg em: 29 jan. 2018.
 

REFERÊNCIA
RESENDE, Marília Mesquita; PORTO, Juliana Barreirgs. Escala de identdade mgral: eiidências de 
ialidade para g cgnteetg brasileirg. Psico-USF, Itatba, i. 22, n. 1, p. 75-85, jan./abr. 2017. 
Dispgníiel em: <htp://www.scielg.br/scielg.php?script=sci_arteet&pid=S1413-
82712017000100075&lni=en&nrm=isg>. Acessg em: 29 jan. 2018. dgi: 
htp://de.dgi.gri/10.1590/1413-82712017220107.

http://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt


Psico-USF, Bragança Paulista, v. 22, n. 1, p. 75-85, jan./abr. 2017 75

Disponível em www.scielo.br http://dx.doi.org/10.1590/1413-82712017220107
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Resumo
A identidade moral (IM) pode ser definida como o grau em que a moralidade é importante como parte da identidade de uma 
pessoa. Esse construto tem apresentado fortes relações com intenções e comportamentos morais, mas sua medida ainda não 
foi adaptada ao Brasil. Assim, o objetivo deste artigo foi encontrar evidências de validade de construto da escala de IM para o 
contexto brasileiro. Para tanto, foi realizada a tradução da escala de IM e posterior aplicação online junto com escalas de cons-
trutos correlatos em uma amostra de 218 pessoas. Os resultados da análise fatorial e de confiabilidade apontaram uma estrutura 
bifatorial (internalização e simbolização) com índices satisfatórios para a escala de IM. Foram encontradas relações com amparo, 
desengajamento moral e jeitinho brasileiro, de acordo com as hipóteses previstas. Conclui-se que o instrumento se constitui 
como uma medida relevante para identificação de características pessoais relacionadas à moralidade e à ética. 
Palavras-chave: identidade moral, moral, ética, amparo, validade do teste

Moral Identity Scale: Validity Evidences in the Brazilian Context

Abstract
Moral Identity (MI) can be defined as the degree to which the morality is important as a part of  a person’s identity. This con-
struct has shown strong relationships with intentions and moral behavior, but has not yet been adapted to Brazil. Thus, the study 
intended to find evidences of  validity of  the MI scale to the Brazilian context. Therefore, the MI scale was translated and applied 
online along with related constructs scales in a sample of  218 people. The results of  the factor analysis and reliability showed 
a two-factor structure (internalization and symbolization) with satisfactory rates for the MI scale. Significant correlations were 
found with sympathy, moral disengagement and brazilian jeitinho. Therefore, the instrument is constituted as a relevant measure 
for identifying characteristics related to morality and ethics.
Keywords: moral identity, moral, ethics, sympathy, test validity

Escala de Identidad Moral: Evidencias de Validez para el Contexto Brasileño

Resumen
Identidad moral (IM) puede definirse como el grado de importancia de la moralidad como parte de la identidad de una persona. 
Este constructo ha presentado fuertes relaciones con intenciones y comportamientos morales, pero la medida todavía no fue 
adaptada en Brasil. El objetivo de este artículo fue encontrar evidencias de validez del constructo de la escala de identidad moral 
(IM) para el contexto brasileño. Para eso, se llevó a cabo la traducción de la escala de identidad moral (IM) y posterior aplicación 
online junto con las escalas de constructos relacionados en una muestra de 218 personas. Los resultados del análisis factorial y 
la fiabilidad señalaron una estructura bifactorial (internalización y simbolización) con índices satisfactorios para la escala de IM. 
Fueron encontradas relaciones con apoyo, desvinculación moral y habilidad brasileña (jeitinho brasileño) de acuerdo con las 
hipótesis previstas. Para concluir, el instrumento se constituye como una medida relevante para la identificación de característi-
cas personales relacionadas con la ética y la moral.
Palabras-clave: identidad moral, moral, ética, apoyo, validez del test. 

O estudo da ética e da moral se inicia nos primór-
dios da civilização e se destaca como um tema central 
em diversos meios, permeando a Religião, a Filosofia, a 
Antropologia, entre outros. A Psicologia Social também 
tem investigado temas relacionados à moralidade, como 
agressão, empatia, justiça e normas (Haidt & Kesebir, 
2010). Recentemente o tema tem sido claramente tra-
tado na área e tem sido influenciado pela nova síntese 
do campo, em que não há preocupação apenas com o 
aspecto racional e deliberativo do processo de julga-
mento moral e tomada de decisão, mas também com o 
papel dos afetos e de processos intuitivos em julgamen-
tos e ações relacionadas à moral.

A Psicologia Social e do desenvolvimento têm 
investigado o funcionamento moral e como surge o jul-
gamento moral e ético. Um dos pioneiros na área de 
moralidade foi Piaget, em que ele define moralidade 
como um conjunto de regras, na qual o sujeito parte de 
um raciocínio heteronormativo para um pensamento 
autônomo (Piaget, 1965). Piaget distinguiu os estágios 
do desenvolvimento moral e analisou o julgamento 
moral em crianças. Seguindo a abordagem piagetiana, 
Kohlberg (1981, 1986) propõe suas pesquisas sobre 
desenvolvimento cognitivo moral. Nessa perspectiva, a 
moralidade é desenvolvida por estágios ao longo da vida 
em que o homem deixa de responder apenas conforme 
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regras até ter uma reflexão crítica sobre o que é certo 
ou errado. Observam-se algumas diferenças com a teo-
ria proposta por Piaget, tendo em vista que Kohlberg 
propõe seis estágios organizados em três níveis – pré-
-convencional, convencional e pós-convencional. 

Entretanto, apesar da forte influência da teoria 
de desenvolvimento moral de Kohlberg e de Piaget, 
surgiram diversas críticas a esse modelo. Foi apon-
tado que as perspectivas eram muito simplificadas e 
generalistas para um conceito complexo como julga-
mento moral (Narvaez, 2005). Ademais, as pesquisas 
não encontraram fortes relações entre o estágio moral 
e o comportamento moral, o que sugere a existência 
de outros fatores além do raciocínio moral (Stets & 
Carter, 2011). 

Assim, começaram a surgir abordagens que 
investigam a identidade moral, apontando-a como um 
mecanismo autorregulatório que motiva o comporta-
mento moral (Blasi, 1983, 1984, 2005). Para Blasi, o 
que une o julgamento moral com o comportamento 
moral seria o self  moral. O argumento central é de 
que, apesar das variações dos aspectos morais para 
cada indivíduo, quando a moralidade é central para o 
sujeito, ela possibilita a ação por meio da responsabili-
dade e da autoconsistência (Blasi, 1984). As estruturas 
morais estão conectadas indiretamente ao comporta-
mento, ou seja, a ação moral é permeada por uma série 
de aspectos da identidade que implicam na integridade 
do self (Blasi, 1983). 

Como apontado em revisão sobre o construto, a 
identidade moral pode ser estudada sob duas perspec-
tivas: a de traço e a sociocognitiva (Shao, Aquino, & 
Freeman, 2008). O modelo de traços que aborda a iden-
tidade como um conceito central para a compreensão 
do funcionamento dos processos morais deriva das pes-
quisas de Blasi (1983, 1984, 2005), em que a identidade 
moral funcionaria como um conjunto de mecanismos 
autorregulatórios que estabeleceriam parâmetros de 
comportamentos morais. Blasi (1984) apresenta três 
componentes centrais do funcionamento moral: o self 
moral ou identidade moral, o senso de responsabilidade 
pela ação moral e a autoconsistência. Neste modelo, é 
fundamental a coerência entre o self que motiva a ação e 
o comportamento ético.

Entretanto, também foram apontadas críticas ao 
modelo de centralidade da identidade moral proposto 
por Blasi (1984), pois se considera que nem sempre 
a identidade moral leva ao comportamento, podendo 
haver uma grande influência de aspectos situacionais 
(Stets & Carter, 2011). A identidade moral é definida 

como o grau em que a moralidade é importante como 
uma parte da identidade de uma pessoa (Hardy & Carlo, 
2011). Para Hardy e Carlo (2011), nem todo compor-
tamento moral é deliberado e racional, dado que, em 
diversas situações, esse comportamento é automático, 
ou seja, os julgamentos morais são construídos rapi-
damente a partir de uma experiência anterior em que 
há um processamento das informações de forma não 
consciente (Reynolds, Leavitt, & DeCelles, 2010).

De modo a rebater as críticas dentro da pers-
pectiva de Blasi, pesquisadores propuseram utilizar a 
abordagem sociocognitiva, em que a personalidade 
moral é compreendida em termos de acessibilidade dos 
esquemas para o processamento da informação (Nar-
vaez & Lapsley, 2009). Nesse sentido, Aquino e Reed 
(2002) propuseram uma medida explícita para identi-
dade moral com base na abordagem sociocognitiva. 
Para os autores, a identidade moral se caracteriza por 
um autoesquema que a pessoa tem sobre seu cará-
ter moral (Aquino & Reed, 2002). Apesar dos vários 
estudos em identidade moral, poucos exploravam o 
conceito como o de outras identidades sociais que as 
pessoas assumem, no sentido de que a identidade moral 
também poderia funcionar como uma base para iden-
tificação social e para a construção de definições sobre 
si, isto é, a identidade moral de um indivíduo pode estar 
associada a certas atitudes, crenças e comportamentos 
(Aquino & Reed, 2002). 

Desse modo, Aquino e Reed (2002) propõem 
que a identidade moral seria essa autoconcepção 
sobre traços morais, na qual os autoesquemas podem 
ser ativados conforme a influência de fatores situacio-
nais. Os autores sistematizam e testam empiricamente 
seu modelo, encontrando dois fatores: internalização 
(grau com que os traços morais são centrais para o 
autoconceito do indivíduo) e simbolização (grau com 
que esses traços morais são refletidos em escolhas e 
ações). O instrumento elaborado pelos autores tem 
apresentado bons índices psicométricos nas pesqui-
sas em que foi utilizado e tem sido o mais utilizado 
na área, inclusive cerca de 70% dos artigos empíricos 
sobre a centralidade moral utilizam esse instrumento 
(Jennings, Mitchell, & Hannah, 2015). Apesar de 
surgirem críticas quanto à escala, principalmente no 
que se refere ao fator de simbolização por apresentar 
ações que não são a melhor expressão de engajamento 
moral, ela ainda é a medida dominante na literatura de 
self moral  (Jennings et al., 2015). 

Em revisão recente, os autores destacam que as 
pesquisas sobre o self  moral têm se focado em explicar 
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como a moralidade é internalizada no self de um indiví-
duo e como a moralidade influencia o afeto e a cognição 
que geram as decisões e o comportamento (Jennings et 
al., 2015). Verifica-se que o self moral não é uma variável 
simples, mas sim um construto complexo que envolve 
diferentes processos e facetas morais. 

As pesquisas que utilizam o conceito de identi-
dade moral vêm encontrando relações significativas 
com intenção e comportamentos éticos, além de veri-
ficarem que essa variável tende a interagir com outras, 
como tipos de julgamentos morais e fatores situacionais 
(Aquino, Freeman, Reed, Felps, & Lim, 2009; DeCelles, 
DeRue, Margolis, & Ceranic, 2012; McFerran, Aquino, 
& Duffy, 2010; Reynolds & Ceranic, 2007). Entretanto, 
ainda se sabe pouco sobre diferenças culturais em iden-
tidade moral, as bases neurológicas, o grau em que a 
identidade moral é estável ao longo das situações e os 
mecanismos que fazem com que a identidade moral leve 
à ação (Hardy & Carlo, 2011). Essas lacunas só podem 
ser supridas a partir do desenvolvimento de medidas 
para esse construto.

Em uma revisão recente sobre comportamento 
ético nas organizações (Treviño, den Nieuwenboer 
e Kish-Gephart, 2014), os autores destacam que o 
comportamento ético nas organizações pode ser 
influenciado por diversos fatores, que podem ser con-
textuais, individuais e da própria questão ética. Entre 
os individuais, inclui-se a identidade moral, ressaltando 
o seu papel dentro do contexto organizacional, dado 
que é uma variável relevante para se compreender a 
predisposição a violar as regras e as normas sociais. 
Nesse contexto, Aquino e Freeman (2012) utilizam o 
modelo sociocognitivo para explicar que a identidade 
moral pode ser tanto uma diferença individual como 
um construto mental que pode ser ativado dependendo 
da situação e das dicas contextuais. Logo, a identidade 
moral não é estável, ela se altera na medida em que há 
estímulo ou não para esse tipo de identidade. No estudo 
de Aquino, Freeman, Reed, Felps e Lim (2009), os auto-
res alteraram justamente a acessibilidade da identidade 
moral, demonstrando que, a depender do contexto, essa 
identidade pode estar mais ou menos ativada. 

Considerando a importância do construto para 
os estudos sobre moralidade, a aceitação e os dados 
favoráveis da escala de Identidade Moral (IM) (Aquino 
& Reed, 2002), este estudo optou por traduzir e bus-
car evidências para essa escala. Para a construção da 
escala original, primeiramente, os autores conduziram 
um survey para averiguar os traços de personalidade 
que são associados à identidade moral pelas pessoas. A 

análise de conteúdo reduziu a lista para nove traços. Em 
seguida, eles verificaram se esses traços eram realmente 
estímulos para a identidade. Após essa fase de defini-
ção dos traços, eles elaboraram os itens com base em 
estudos anteriores sobre identidade. Os resultados das 
análises fatoriais exploratórias e confirmatórias forne-
ceram boas evidências de validade. 

A validade convergente e divergente também foi 
testada, assim como a comparação da medida explícita 
de IM com uma medida implícita – Teste de Associação 
Implícita. Fizeram ainda uma verificação da rede nomo-
lógica do construto e a validade preditiva da escala de 
IM para efeitos psicológicos e comportamentais, como 
o autoconceito e o voluntariado. Os resultados aponta-
ram uma estrutura bifatorial da escala – Internalização 
e Simbolização – com bons índices psicométricos que 
permitem mensurar a identidade moral do indivíduo. 

Portanto, o objetivo desta pesquisa foi adaptar a 
medida de IM de Aquino e Reed (2002) para o contexto 
brasileiro, investigando suas evidências de validade de 
construto. Optou-se por utilizar a medida explícita de 
identidade moral por ela ser o instrumento mais utili-
zado nas pesquisas da área (Jennings et al., 2015).

Além de análise da estrutura da escala, optou-se 
por buscar evidências de validade nomológica. Assim, 
foram considerados os construtos de atitude imoral, 
amparo, desengajamento moral e jeitinho brasileiro. 
Neste estudo, optou-se pelo uso de variáveis avalia-
das por instrumentos já traduzidos para o português e 
que apresentaram evidências de validade em amostras 
brasileiras. 

A atitude imoral (Harding & Phillips, 1986) 
envolve a avaliação das pessoas frente a questões deso-
nestas e ilegais, logo os indivíduos que valorizam mais 
a moralidade julgariam ações desonestas como menos 
justificáveis (H1). A Escala de Atitude Moral apresen-
tou evidências de validade e já foi aplicada no contexto 
brasileiro em outros estudos (Ferreira, Fischer, Porto, 
Pilati, & Milfont, 2012; Miura, 2012). 

O conceito de amparo se refere à característica 
da moralidade de preocupação com o bem-estar dos 
outros (Flores-Battistella, Grohmann, & Iuva-de Mello, 
2014). Logo, quanto mais centralizada e simbolizada a 
identidade moral, mais a pessoa se preocupa com o 
bem-estar dos demais (H2). Esse construto foi utili-
zado na avaliação da rede nomológica original da escala 
de identidade moral (Aquino & Reed, 2002). A escala 
que mede esse construto já apresentou evidências de 
validade para o contexto brasileiro (Flores-Battistella 
et al., 2014). 
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O desengajamento moral se refere à capacidade 
das pessoas de construírem justificativas por comete-
rem atos antiéticos ou imorais de forma a manter o seu 
autoconceito positivo (Bandura, 1999; Detert, Treviño, 
& Sweitzer, 2008). No Brasil, foi elaborada uma medida 
de justificativas de motoristas para o cometimento de 
infrações de trânsito baseada na teoria do desengaja-
mento moral, tendo apresentado evidências de validade 
e bons índices psicométricos (Neto, Iglesias, & Gun-
ther, 2012). Pesquisas anteriores têm apontado para a 
relação entre desengajamento moral e identidade moral 
(Detert et al., 2008; Moore, Detert, Treviño, Baker, & 
Mayer, 2012), indicando que indivíduos com a iden-
tidade moral mais internalizada e simbolizada irão se 
desengajar menos moralmente (H3). 

Por fim, o jeitinho brasileiro se refere a um meca-
nismo social utilizado pelos cidadãos brasileiros para 
lidar com as situações difíceis que emergem no coti-
diano e para resolução de problemas (Duarte, 2006a, 
2006b). Por ser uma característica cultural do brasileiro, 
considera-se importante verificar a sua relação com o 
conceito de identidade moral (H4), dado que o jeitinho 
vem sendo mais associado à corrupção e a comporta-
mentos inadequados (Smith, 2008). Ademais, estudos 
têm utilizado um instrumento com cenários de jeiti-
nho brasileiro e encontrado bons índices psicométricos 
(Ferreira et al., 2012; Fischer, Ferreira, Milfont, & Pilati, 
2014; Pilati, Milfont, Ferreira, Porto, & Fischer, 2011).

Portanto, as hipóteses de pesquisa para compara-
ção com os construtos relacionados teoricamente são: 

H1. Identidade moral se correlaciona negativa-
mente com atitude imoral.

H2. Identidade moral se correlaciona positiva-
mente com amparo.

H3. Identidade moral se correlaciona negativa-
mente com desengajamento moral.

H4. Identidade moral se correlaciona negativa-
mente com os fatores corrupção e quebra das normas 
sociais de jeitinho brasileiro.

Cabe destacar ainda um aspecto relevante nas pes-
quisas de moralidade e comportamento ético que é a 
desejabilidade social. Esse viés significa que os parti-
cipantes podem não responder sempre honestamente 
porque o seu comportamento errado pode ser per-
cebido como inaceitável socialmente. O problema da 
desejabilidade social é comum nas pesquisas na área 
de ética e moralidade pela própria natureza da temá-
tica (Wouters, Maesschalck, Peeters, & Roosen, 2014). 
Nesse sentido, uma das alternativas apontadas pela lite-
ratura para lidar com o viés da desejabilidade social é 

medir esse construto por meio de instrumento próprio, 
conforme já realizado em contexto brasileiro (Gouveia, 
Guerra, Sousa, Santos, & Costa, 2009). Portanto, é de 
fundamental importância controlar esse viés, dado que 
sua presença pode mascarar relações entre variáveis ou 
criar falsas relações entre as variáveis investigadas. 

Método

Participantes
Participaram do estudo 218 pessoas, sendo 154 

mulheres, média de idade = 27,17 anos (DP = 10,55) e 
a maioria possui Ensino Superior (52,3%). Com relação 
à renda mensal, grande parte não possui renda pró-
pria (22,5%) ou recebe de cinco a 15 salários mínimos 
(22,5%). A maioria não possui religião (33%), é católico 
(28,4%) ou evangélico (18,8%). 

Instrumentos
Foi utilizada a versão traduzida e retraduzida da 

Escala de Identidade Moral (Aquino & Reed, 2002), 
composta por 10 itens. A instrução inicial do ins-
trumento foi: “A seguir são apresentadas algumas 
características que podem descrever uma pessoa: Cuida-
dosa, compassiva, justa, amigável, generosa, prestativa, 
esforçada, honesta e gentil. Por um momento, visualize 
o tipo de pessoa que tem essas características. Imagine 
como essa pessoa iria pensar, sentir e agir. Quando você 
tiver uma imagem clara de como essa pessoa seria, res-
ponda às seguintes questões de acordo com a escala 
abaixo.” Após essa instrução, foi apresentada uma 
escala tipo Likert de 1 (discordo totalmente) a 5 (concordo 
totalmente) e os itens.

Para a adaptação da escala de IM ao contexto 
brasileiro foram seguidas as diretrizes estabelecidas 
pela Comissão Internacional de Testes para a tradução 
e adaptação de testes (Muñiz, Elosua, & Hambleton, 
2013). Primeiramente, foi utilizado o método back-
-translation, ou tradução reversa, da escala original de 
identidade moral. A partir dessa tradução reversa, foi 
avaliada a equivalência semântica entre as retraduções 
e a escala original. Em seguida, foi realizada a avaliação 
por dois juízes independentes para verificar inconsis-
tências na escala, e depois uma avaliação semântica com 
dez sujeitos, de modo a atingir o critério de saturação 
das respostas. 

Para testar a relação entre a identidade moral e 
sua rede nomológica, foram utilizadas quatro escalas: 
1) Escala de Atitudes Morais, traduzida e adaptada da 
Morally Debatable Behaviors Scale – MDBS (Harding & 
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Phillips, 1986) com quatro itens. Verificou-se que os 
itens dessa escala não variam culturalmente (Vauclair & 
Fischer, 2011). Os participantes tinham que avaliar em 
uma escala de 10 pontos (1 – nunca justificável; 10 – sempre 
justificável) o quão justificável era cada comportamento. 
O alpha de Cronbach da escala neste estudo foi de 0,61 
e o lambda 2 de Guttman de 0,64. 

2) Subescala de Amparo da Escala de Aceitação de 
Bem-Estar (Flores-Battistella et al., 2014) composta por 
três itens. Os participantes responderam em uma escala 
de 5 pontos (1- discordo totalmente; 5 – concordo totalmente) o 
quanto eles concordavam com as afirmações. O alfa de 
Cronbach e o lambda 2 de Guttman da escala aplicada 
nesse estudo foram ambos de 0,66.

3) Escala de Desengajamento Moral no Trânsito de 
Neto, Iglesias e Gunther (2012) com 28 itens. Os auto-
res encontraram a seguinte estrutura fatorial da escala 
composta por três fatores: Reconstrução da Conduta, 
Minimização da Culpa e Distorção do Agente da Ação. 
Os participantes tinham que avaliar em uma escala de 
10 pontos (1 – discordo totalmente; 4 – concordo totalmente) o 
quanto eles concordavam com as afirmações. Os fato-
res nesta amostra apresentaram os seguintes índices 
de confiabilidade: Fator 1 – Reconstrução da Conduta 
com 10 itens (a = 0,76; l2 = 0,77); Fator 2 – Minimiza-
ção da Culpa com 10 itens (a = 0,75; l2 = 0,76); e Fator 
3 – Distorção do Agente da Ação com oito itens (a = 
0,67; l2 = 0,70).

4) Escala de Jeitinho Brasileiro (Ferreira et al., 
2012) com 19 cenários. Os participantes deveriam ler 
cenários em que pessoas se comportavam de maneira 
a caracterizar jeitinho e avaliar a probabilidade de se 
comportar como a pessoa descrita em uma escala de 11 
pontos (0 – muito improvável; 10 – muito provável). Após 
análise dos componentes principais, foram encontrados 
três fatores da escala, conforme apontado na literatura 
(Ferreira et al, 2012). Os fatores encontrados nessa 
amostra foram: 1) Corrupção – jeitinho usado para 
resolver problemas por meios ilícitos, com sete itens (a 
= 0,87; l2 = 0,87); 2) Criatividade – a pessoa utiliza de 
meios criativos e inovadores para solucionar problemas, 
sem quebrar normas, com cinco itens (a = 0,62; l2 = 
0,63); e 3) Quebra das Normas Sociais – uso do jeitinho 
para contornar alguma norma social e resolver um pro-
blema pessoal, com quatro itens (a = 0,67; l2 = 0,67). 
Os itens que obtiveram carga fatorial inferior a 0,40 
foram retirados da análise, portanto, três itens foram 
excluídos e a escala se configurou com 16 itens ao final. 

Também foi aplicada a Escala Reduzida de Dese-
jabilidade Social (Gouveia et al., 2009) com 20 itens, 

que foi traduzida e adaptada de Crowne e Marlowe 
(1960), de modo a controlar o viés da desejabilidade 
social nas respostas. Nessa escala, o participante deve 
marcar V (verdadeiro) ou F (falso) em cada item, de 
acordo com seu comportamento. Quanto maior a pon-
tuação obtida, maior a tendência a desejabilidade social. 
O alfa de Cronbach da Escala de Desejabilidade Social 
nessa amostra foi de 0,57 e lambda 2 de Guttman de 
0,60. Por fim, foram solicitados dados sociodemográfi-
cos aos respondentes.

Procedimentos

Coleta de Dados 
Após os ajustes finais do instrumento, a escala foi 

aplicada junto com as demais por meio de formulário 
eletrônico do Google Docs. A divulgação do questionário 
foi feita por listas de e-mails e redes sociais por meio da 
técnica de bola de neve, em que os participantes iniciais 
de um estudo indicam novos participantes que, por 
sua vez, indicam novos participantes e assim sucessiva-
mente, até que seja alcançado o objetivo proposto.

Análise de Dados
Primeiramente, foram realizadas análises fatoriais 

exploratórias com as quais se buscou evidências de vali-
dade de construto por meio de uma solução fatorial 
convergente com a teoria. Em seguida, foi investigada 
a confiabilidade dos fatores resultantes, mediante o 
cálculo do alfa de Cronbach e do lambda 2 de Gutt-
man. Por fim, foram realizadas análises de correlação 
da escala de identidade moral com as outras escalas da 
rede nomológica. Para todas as análises, foi realizado o 
controle estatístico da variável de desejabilidade social.

Considerações Éticas
O projeto de pesquisa foi submetido por meio 

da Plataforma Brasil ao Comitê de Ética em Pesquisa 
vinculado à temática. O projeto foi aprovado em 
09/10/2014, número do parecer XXX, CAAE XXX. 

Resultados

Primeiramente, foram verificadas as propriedades 
psicométricas da Escala de Identidade Moral (IM), por 
meio da inspeção da matriz de correlações, do cálculo 
do índice de adequação da amostra (KMO) e do teste de 
esfericidade de Bartlett. Foram encontrados resultados 
satisfatórios nessa avaliação, dado que foi identificada 
presença de correlações significativas entre todos os 
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itens da escala, o KMO foi de 0,81 e o teste de esferici-
dade de Bartlett foi significativo (c2 = 654,42; p < 0,00).

Em seguida, identificou-se que a matriz de dados 
permitia extrair até dois fatores pelo critério de Kaiser 
(K1), que demanda autovalores (eigenvalues) maiores que 
1. Esse resultado foi confirmado tanto pelo método 
de análise paralela (valor do autovalor empírico de 3,8 
maior que o randômico de 1,3 para o Fator 1 e valor do 
autovalor empírico de 1,64 maior que o randômico de 
1,24 para o Fator 2), quanto pelo gráfico de scree plot.

Foram encontrados dois fatores: 1) Simbolização 
(a = 0,74; l2 = 0,75); e 2) Internalização (a = 0,73; l2 = 
0,75). A estrutura encontrada está conforme apontado 
na literatura da área (Aquino & Reed, 2002). O Fator 1 
extraído condensou 35,86% da variância do fenômeno, 
e o Fator 2 explicou 17,89% da variância. O item “Ser 
alguém com essas características é uma parte importante 
de quem eu sou” foi excluído da análise por ter obtido 
cargas fatoriais semelhantes nos dois fatores. Isso pode 
ter ocorrido pelo fato de o item estar ambíguo e, apesar 
de ser originalmente do fator de internalização, possui 
uma redação que se assemelha aos dos itens do fator 

simbolização. Sugere-se a reescrita do item de modo a 
mais bem adaptá-lo ao fator de internalização. 

A estrutura final sugerida para a escala ficou, por-
tanto, com nove itens, sendo que as cargas fatoriais 
variaram de 0,45 a 0,80 e os coeficientes de precisão 
foram de 0,77 (alfa de Cronbach) e 0,78 (lambda 2 de 
Guttman). A Tabela 1 resume os resultados obtidos na 
análise fatorial da Escala de Identidade Moral, na amos-
tra da pesquisa.

Em seguida, foram realizadas algumas compara-
ções entre os grupos constitutivos da amostra, com o 
objetivo de verificar diferenças intergrupos na inter-
nalização e simbolização da identidade moral. Para 
tanto, procedeu-se à realização de análises de variân-
cia, na qual foram conduzidas comparações das médias 
de sexo, grau de escolaridade, renda mensal e religião. 
Foram encontradas diferenças significativas de sexo na 
subescala de internalização (t = 5,5; gl = 215; p < 0,05), 
com homens (M = 3,97; DP = 0,70; IC-95% = 3,79-
4,15) apresentando menores índices de internalização 
da identidade moral que as mulheres (M = 4,52; DP = 
0,58; IC-95% = 4,41-4,61). 

Tabela 1 
Resultados da Análise Fatorial da Escala de IM

Itens
Fator 1 – 

Simbolização
Fator 2 – 

Internalização 

Carga Fatorial Carga Fatorial
1. Os tipos de coisas que faço no meu tempo livre (por exemplo, hobbies 
e atividades) claramente me identificam como uma pessoa que tem essas 
características.

0,83

2. Estou ativamente envolvido em atividades que comunicam para os 
outros que eu tenho essas características. 

0,70

3. Minha participação como membro de certas organizações transmite aos 
outros que sou uma pessoa que possui essas características. 

0,60

4. Eu normalmente visto roupas que me identificam como alguém que 
possui essas características.

0,59

5. Os tipos de livros e revistas que eu leio me identificam como uma 
pessoa que possui essas características

0,48

6. Eu me sentiria bem em ser uma pessoa que possui essas características. 0,80

7. Eu desejo fortemente ter essas características. 0,74

8. Ter essas características não é tão importante para mim. (I) 0,56

9. Eu teria vergonha de ser uma pessoa que possui essas características. (I) 0,53

I = Item invertido. Alfa de Cronbach = 0,77 / Lambda 2 de Guttman = 0,78. 
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No que se refere à renda, foram encontradas 
diferenças significativas entre o nível de renda e a sim-
bolização da identidade moral (F = 2,61; p < 0,05). 
O teste post hoc de Bonferroni (p < 0,05) apontou que 
os respondentes que relataram ganhar de cinco a 15 
salários mínimos (M = 3,42) tiveram uma média signifi-
cativamente maior no fator de simbolização que aqueles 
que não possuem renda própria (M = 2,94). Não foram 
encontradas diferenças significativas para religião e grau 
de escolaridade entre os níveis de internalização e sim-
bolização da IM. 

O passo seguinte foi averiguar a validade nomo-
lógica, em que o instrumento deve se correlacionar da 
forma esperada teoricamente com outras medidas. De 
modo a atingir esse objetivo, foram conduzidas análises 
de correlação da Escala de IM com a Escala de Atitu-
des Morais, a subescala Amparo da Escala de Aceitação 
de Bem-Estar, a Escala de Desengajamento Moral e a 
Escala de Jeitinho Brasileiro. 

Os resultados das correlações são apresentados na 
Tabela 2. É possível verificar que tanto internalização 
quanto simbolização da identidade moral se correlacio-
naram positivamente com amparo. Observa-se ainda 
que o fator de reconstrução da conduta de desenga-
jamento moral correlacionou-se negativamente com 
internalização da identidade moral, ou seja, quanto 
mais internalizada a identidade moral menos a pessoa 
se desengaja moralmente. Verificou-se ainda uma cor-
relação negativa e significativa do fator de corrupção 
do jeitinho brasileiro com a internalização da identidade 

moral. Por fim, o fator de criatividade do jeitinho brasi-
leiro correlacionou-se positivamente com simbolização 
e com a identidade moral global. 

Controlando-se a variável de desejabilidade social, 
não foram verificadas diferenças nas correlações entre 
as escalas da rede nomológica e a de identidade moral. 
Entretanto, ao se avaliar a correlação entre os cons-
trutos, nota-se que há uma correlação positiva entre o 
fator de simbolização e identidade moral global com 
a desejabilidade social. Esse dado indica que pessoas 
com maiores níveis de simbolização da identidade 
moral procuram ser mais agradáveis e mais social-
mente aceitas.

Discussão

A escala de identidade moral apresentou índi-
ces psicométricos satisfatórios na amostra em que foi 
aplicada com uma estrutura bifatorial composta por 
internalização e simbolização. A configuração dos com-
ponentes da escala foi a mesma encontrada no estudo 
original de criação do instrumento (Aquino & Reed, 
2002). O instrumento se configurou com nove itens 
que avaliam o autoconceito do indivíduo sobre seus 
traços morais. Esse resultado evidencia a adequação da 
medida, como apontado nas pesquisas internacionais 
que indicam esse instrumento como o mais robusto 
(Jennings et al., 2015) e que ele vem trazendo resultados 
positivos em pesquisas que associam identidade e com-
portamento moral (Shao et al., 2008). 

Tabela 2 
Correlações entre a Escala de IM e Outros Construtos Teoricamente Relacionados 

Variáveis
Correlação Observada

I S
Atitude Moral -0,11 -0,04
Amparo 0,14* 0,36**
DM (Reconstrução da Conduta) -0,14** -0,07
DM (Minimização da Culpa) -0,01 0,11
DM (Distorção do Agente de Ação) -0,04 0,02
JB (Corrupção) -0,29** -0,03
JB (Criatividade) 0,07 0,24**
JB (Quebra de Normas) -0,06 -0,08
Desejabilidade Social 0,08 0,18**

Nota. I = Internalização; S = Simbolização; DM = Desengajamento Moral; JB = Jeitinho Brasileiro. 

*p < 0,05. ** p < 0,01.
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A hipótese “H1. Identidade moral se correlaciona 
negativamente com atitude imoral” não foi confirmada, 
pois não foram verificadas correlações significativas 
entre a identidade moral e a atitude imoral. Isso pode 
ter ocorrido devido à escala de atitude moral não ter 
sido a mais adequada para compor a rede nomológica 
do construto investigado, tendo em vista que pesqui-
sas anteriores não indicaram relações significativas de 
atitudes morais com características relacionadas ao self 
como a IM (Ferreira et al., 2012). Sugere-se a utilização 
de outros instrumentos correlatos apontados no estudo 
original (Aquino & Reed, 2002) para verificar a existên-
cia de relação com IM.

A hipótese “H2. Identidade moral se correlaciona 
positivamente com amparo” foi corroborada. A medida 
tanto em internalização como em simbolização apre-
sentou correlações positivas com amparo, o que revela 
que as pessoas com maiores níveis de identidade moral 
se preocupam mais com o bem-estar das demais, con-
forme apontado na literatura (Aquino & Reed, 2002). 

A hipótese “H3. Identidade moral se correlaciona 
negativamente com desengajamento moral” foi par-
cialmente confirmada. Foi verificada a relação negativa 
entre o fator de reconstrução da conduta de desenga-
jamento moral e a internalização da identidade moral. 
Esse dado corroborou o que foi encontrado em estu-
dos anteriores (Detert et al., 2008; Moore et al., 2012), 
indicando que quanto mais internalizada a identidade 
moral para o sujeito, menos ele irá se desengajar em 
situações que envolvam decisões éticas. Entretanto, 
não foi possível encontrar relações significativas entre 
o componente de simbolização e o desengajamento 
moral. Esse dado corrobora a dificuldade em encontrar 
relações significativas entre a faceta de simbolização e 
outros comportamentos éticos, conforme já relatado 
por Jennings, Mitchell e Hannah (2015). Isso pode 
reforçar as críticas a esse fator da escala que apresenta 
ações que podem não ser bons representantes do enga-
jamento moral (Jennings et al., 2015).

Por fim, a hipótese “H4. Identidade moral se 
correlaciona negativamente com os fatores corrupção 
e quebra das normas sociais de jeitinho brasileiro” foi 
parcialmente corroborada. Observou-se uma relação 
negativa e significativa entre corrupção da escala de jei-
tinho brasileiro e a internalização da identidade moral. 
Nesse sentido, quanto mais internalizada a identidade 
moral, menos provável de a pessoa se comportar de 
forma antiética. A relação entre moralidade e jeitinho 
brasileiro já tem sido investigada em estudos anteriores 
e tem demonstrado que as características do jeitinho 

brasileiro tendem a estimular comportamentos antiéti-
cos (Ferreira et al., 2012; Miura, 2012; Pilati et al., 2011).

Houve ainda uma correlação positiva e significativa 
entre a simbolização da identidade moral e criatividade 
da escala de jeitinho brasileiro. Apesar de a literatura 
destacar que pessoas criativas tendem a se comportar 
de forma mais antiética (Gino & Ariely, 2012), não há 
estudos que apontem para a existência de relação posi-
tiva ou negativa entre criatividade e identidade moral. 

No que se refere aos dados demográficos, foi 
observada uma leve diferença na internalização da iden-
tidade moral entre homens e mulheres, com as mulheres 
apresentado um nível superior de internalização. Esse 
dado condiz com as pesquisas na área de moralidade 
e comportamento ético (Kish-Gephart, Harrison, & 
Treviño, 2010) que indicam que as mulheres tendem a 
relatar mais atitudes éticas e a realizarem julgamentos 
mais éticos, apesar desses resultados de diferença de 
sexo serem controversos na literatura. 

As evidências de validade de construto e as cor-
relações com construtos relacionados apontam para a 
adequação da medida para verificar a moralidade para 
os indivíduos e, desse modo, subsidiar futuras pes-
quisas na área, reforçando a contribuição teórica do 
estudo, que já vem encontrando evidências relevan-
tes em contexto internacional (Jennings et al., 2015). 
Os resultados são promissores para o instrumento de 
identidade moral, mas alguns resultados esperados não 
foram encontrados, o que pode ser devido à qualidade 
dos demais instrumentos utilizados na rede nomo-
lógica. Deve-se destacar que quando foi utilizada a 
mesma escala da rede nomológica do estudo original, a 
hipótese foi corroborada.

Outras limitações incluem a coleta de dados online, 
que pode ter limitado aqueles que participavam da pes-
quisa e por ter se restringido a apenas uma amostra, 
o que impossibilitou a condução de uma análise fato-
rial confirmatória da escala. Conforme já observado na 
literatura, as pesquisas sobre os temas de moral e ética 
envolvem fortes vieses como a desejabilidade social 
(Wouters et al., 2014) Além disso, a medida de identi-
dade moral neste estudo foi apenas explícita, por isso 
seria interessante realizar uma comparação com uma 
medida implícita como realizado no estudo original 
(Aquino & Reed, 2002). 

As pesquisas futuras devem examinar a estrutura 
fatorial encontrada na escala e averiguar se a estrutura 
bifatorial com os itens apresentados se confirmam, 
conforme estudo original de Aquino e Reed (2002). 
Sugere-se que novos estudos testem as relações com 
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construtos relacionados teoricamente, utilizando outras 
medidas e que sejam realizados estudos confirmató-
rios da escala. O instrumento que utiliza a abordagem 
sociocognitiva (Aquino & Reed, 2002; Shao et al., 2008) 
para compreender o fenômeno da identidade moral 
contribui teoricamente trazendo robustez à área. Desse 
modo, observa-se uma contribuição tanto teórica como 
metodológica para os estudos de self moral no contexto 
brasileiro. Apesar das limitações, os resultados são favo-
ráveis à escala e conclui-se que ela pode ser utilizada 
como uma medida de variável individual sobre morali-
dade com aplicações para diferentes pesquisas. 
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